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Violéncia e assédio no trabalho: expectativa sobre a
ratificagcao da Convencgao 190 da OIT pelo Brasil

Violence and harassment at work: expectations regarding
the ratification of ILO Convention 190 by Brazil

A violéncia e o assédio no trabalho apresentam elevada prevaléncia e
tém efeitos profundos e custosos, que envolvem desde danos a satde fisica e
mental até desligamento do trabalho e perdas econémicas para trabalhadores,
empregadores e sociedades2. A Convengao 190 da Organizagao Internacional
do Trabalho (OIT) é o primeiro tratado internacional a reconhecer o direito a
um mundo do trabalho livre de violéncia e assédio e foi adotada, em junho de
2019, pela Conferéncia Geral da OIT, juntamente a Recomendacio n° 206. Em
seu primeiro artigo, a expressao “violéncia e assédio” no mundo do trabalho
é definida como “uma série de comportamentos e préaticas inaceitaveis, ou
ameagas desses, seja uma Unica ocorréncia ou repetida, que visam, resultam
ou podem resultar em danos fisicos, psicolégicos, sexuais ou econdomicos,
e inclui violéncia e assédio de género”. Por sua vez, “violéncia e assédio de
género” significa “violéncia e assédio dirigido a pessoas por causa de seu sexo
ou género, ou que afeta pessoas de um determinado sexo ou género de forma
desproporcional, e inclui o assédio sexual” 3.

O conceito unificado de violéncia e assédio é considerado um marco
importante para coibir préaticas abusivas no contexto do trabalho, pois
inclui as diversas formas conhecidas, bem como novas manifestagoes des-
ses fendmenos que possam causar danos as vitimas. De forma semelhante,
o “mundo do trabalho” é definido de maneira ampliada, incluindo nao
apenas o local de trabalho fisico tradicional, mas qualquer espago privado
ou publico que seja local de trabalho, como os espagos ptblicos, inclusive
para trabalhadores informais, como vendedores ambulantes, assim como
o domicilio, em particular para trabalhadores domésticos e teletrabalhado-
res. Inclui também locais onde o trabalhador é remunerado, faz pausa para
descanso ou refeigdo, ou utiliza instalagdes sanitérias, de higiene e vestia-
rio, o deslocamento para o trabalho, os eventos sociais e nas comunicagdes
relacionadas ao trabalho. Essa abordagem conjunta e ampliada possibilita
maior alcance dos dispositivos da Convengao, abrangendo todas as formas
de condutas violentas e assediadoras, bem como pessoas, lugares, setores
ou situagoes que estejam relacionadas aos fen6menos da violéncia e do
assédio no dmbito das relagoes de trabalho?.

Também merece destaque o incentivo a adogao de uma “abordagem sen-
sivel as questdes de género” para que os paises passem a incorpora-la como
dimenséao relevante no desenho, desenvolvimento, implementacéo e resultados
de programas, agoes, politicas, leis, normas e acordos coletivos. Essa aborda-
gem implica considerar as diferencas de género, que compreendem as reali-
dades e necessidades distintas de mulheres e meninas, buscando contemplar
sua participagdo nos processos de tomada de decisdo em todos os niveis, para
lograr o alcance da igualdade de género®. Nao obstante, é reconhecido o papel
das interseccionalidades na génese da violéncia no trabalho, uma vez que cate-
gorias como raga, classe, origem geogréfica, capacidade e idade, além do sexo e
género, relacionam-se entre si e se associam as condigdes de trabalho e satide®.
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Estudo global realizado pela OIT em parceria com institutos de pesquisa, com dados de aproximadamente
125.000 entrevistas realizadas em 121 paises durante o ano de 2021, revelou que 22,8%, ou 743 milhoes, das pes-
soas em situacdo de emprego sofreram violéncia e assédio no trabalho — seja fisico, psicolégico ou sexual —
durante sua vida laboral. A prevaléncia foi maior no continente americano (34,3%), assim como entre pessoas
que sofreram discriminagdo de género, deficiéncia, nacionalidade/etnia, cor da pele e/ou religiao em algum
momento de sua vida. As mulheres foram as principais vitimas da violéncia e assédio sexual no trabalho. Cabe
ressaltar, todavia, que esses resultados revelam somente a “ponta do iceberg”, considerando as limitagdes da
pesquisa e as dificuldades das pessoas em se reconhecerem como vitimas de violéncia e assédio no trabalho?.

No Brasil, inexiste estudo de abrangéncia nacional que tenha estimado a prevaléncia da violéncia no traba-
lho. Contudo, a Pesquisa Nacional de Satde (PNS) de 2019 estimou que cerca de 18,3% das pessoas com mais
de 18 anos no Brasil, o equivalente a 29,1 milhées de individuos, sofreram algum tipo de violéncia psicoldgica,
fisica ou sexual nos 12 meses anteriores a entrevista, sem delimitar o contexto no qual ocorreu a violéncia.
Dentre as pessoas que relataram experiéncias com violéncia psicolégica (17,4% da populagédo), 18,4% infor-
maram o trabalho como local de ocorréncia e 7,1% apontaram o “empregado em geral, patrao, patroa ou chefe”
como principal agressor’. Segundo Minayo, no Brasil, o ambiente familiar, comunitario, institucional e social,
em geral, é permeado pelos varios tipos de violéncia interpessoal que afetam a satide individual e coletiva,
bem como diminuem o potencial do saudavel crescimento e desenvolvimento®. Neste cenério, a violéncia e o
assédio no trabalho acabam, de certo modo, invisibilizados.

Embora o Brasil possuisse um arcabougo legal de protegdo ao trabalhador bem estabelecido desde a década
de 1940, quando foi criada a Consolidacao das Leis do Trabalho (CLT), houve retrocessos recentes. A reforma
trabalhista aprovada em 2017 alterou diversos dispositivos da CLT e, inclusive, tornou facultativa a contribui-
¢do sindical, além de ter ampliado as modalidades possiveis da terceirizacio e do contrato temporério. Essa
reforma tem sido caracterizada como instrumento de desconstrugio de direitos, alinhada a um conjunto de
agoes politicas neoliberais em curso no Brasil, que passou a expor os trabalhadores a situagoes de maior vulne-
rabilidade social®'?. Ademais, colidiu com diversos tratados internacionais de direitos humanos previamente
ratificados pelo Brasil, como aqueles “relacionados a igualdade e a ndo discriminagéo, a satide e seguranga
no trabalho, ao combate ao trabalho em condigoes analogas a de escravo, a liberdade sindical e a negociagao
coletiva e ao regime de emprego socialmente protegido”!?.

Nesse contexto, existe grande expectativa sobre a ratificagdo da Convengao 190 da OIT. Durante a cerimo6nia do
Dia Internacional da Mulher, em 8 de margo de 2023, o Presidente da Republica, Luiz In4cio Lula da Silva, assi-
nou mensagens ao Congresso Nacional visando iniciar o processo de ratificagio da Convengdo 190, bem como da
Convencao 156 da OIT, que discorre sobre a igualdade de oportunidades e de tratamento para homens e mulheres
trabalhadores. Até abril de 2023, a Convengao 190 havia sido ratificada por 27 paises'?. Sua ratificagdo e imple-
mentagido no Brasil tém sido uma reivindicagido importante das entidades sindicais nacionais, da Magistratura do
Trabalho, do Ministério Ptiblico do Trabalho e de instituigoes dedicadas a defesa dos direitos das mulheres'3.

Os paises que ratificam a Convengao 190 assumem o compromisso de implementar as leis e politicas neces-
sérias para prevenir e abordar a violéncia e o assédio no mundo do trabalho em diversas areas, o que inclui
medidas para fornecer orientagao, recursos e capacitagdo sobre esses temas, abrangendo violéncia e assédio
de género para empregadores, trabalhadores e suas respectivas organizagoes, bem como para autoridades com-
petentes, além de campanhas de sensibilizacao. Essas medidas também devem contemplar o estabelecimento
de estruturas para garantir que as vitimas tenham acesso a recursos legais e apoio psicolégico adequado, além
da criagdo de mecanismos para monitorar e relatar casos de violéncia e assédio, de modo a assegurar que
nenhuma represélia seja praticada contra os denunciantes!*. Ainda, a Recomendagao n° 206 reforga a impor-
tancia do aprimoramento das fontes de dados e informagoes sobre violéncia e assédio no trabalho?®.

A ratificagdo da Convencgao 190 da OIT no Brasil representa uma oportunidade histérica para que o pais
retome sua trajetéria na direcdo do compromisso com os direitos humanos no contexto do trabalho, o que pode
beneficiar sua imagem no cendrio internacional, bem como representar uma mensagem de esperanca para as
trabalhadoras e trabalhadores.

No entanto, ainda ha um processo a ser concluido antes da ratificagdo, que inclui a tramitagéo e a aprovagao do
Projeto de Lei no Congresso Nacional, a sancdo pelo Presidente da Reptiblica, bem como o depésito do instrumento
de ratificagio junto a OIT. Outrossim, ha muito trabalho a ser feito para garantir que as disposi¢des da Convengao
190 venham a ser implementadas em todo o territério nacional apés a sua ratificacao. E responsabilidade coletiva
dos empregadores, governos, trabalhadores e da comunidade cientifica envidar todos os esforgos necessérios para
a construgdo de um mundo do trabalho justo, seguro e baseado na dignidade e no respeito para todas e todos.
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